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EXPOSICIÓN D E M O T I V O S 

El G o b i e r n o q u e p r e s i d o , c o n la vocac ión so c i a l i s t a q u e le c a r a c t e r i z a , p r i o r i z a la 
r e a l i d a d de l t r a b a j o s o b r e el p o d e r de l c a p i t a l . D e s g r a c i a d a m e n t e , la e s t r u c t u r a l ega l 
q u e hieredé al a s u m i r la Función E j e c u t i v a e n el 2 0 0 7 e s t a b a o r g a n i z a d a e x a c t a m e n t e 
a la i n v e r s a : e l p a t r o n o p o r s o b r e e l o b r e r o ; e l p o d e r f i n a n c i e r o p o r s o b r e los 
d e p o s i t a n t e s , los t e n e d o r e s d e b o n o s p o r s o b r e la s a l u d y educac ión. 

El Código de l T r a b a j o no es la excepción... 

En e s t e o r d e n de cosas , se ha v e n i d o o b s e r v a n d o en el país u n a e x i s t e n c i a 
m a y o r i t a r i a d e c o n t r a t o s a p l a zo f i j o p o r s o b r e los d e p l a zo i n d e f i n i d o , lo q u e p e r m i t e 
e n t r e v e r u n a vocación d e s d e los i n i c i o s , d e duración l i m i t a d a de la relación l a b o r a l , 
c u a n d o u n o s de los i n t e r e s e s de l E s t ado es la c o b e r t u r a d e las n e c e s i d a d e s básicas d e 
los c i u d a d a n o s , a c ce s i b l e s ún icamente c u a n d o se e n c u e n t r a e n u n a s i tuación l a b o r a l 
más e s t a b l e . 

En e s t e s e n t i d o , d e b e además i m p e d i r s e e l d e s a h u c i o d e p a r t e de l e m p l e a d o r , h a b i d a 
c u e n t a de q u e e s t e trámite p r e v i o o p e r a p a r a los c o n t r a t o s a p l a zo f i j o , p e r o sí d e b e 
a d m i t i r s e pa ra e l t r a b a j a d o r , evitándole los trámites a d m i n i s t r a t i v o s y m a n t e n i e n d o 
las c o m p e n s a c i o n e s a d i c i o n a l e s p o r d e s a h u c i o . 

A s i m i s m o , a l h a b e r s e p e r m i t i d o el d e s a r r o l l o d e a c t i v i d a d e s c o m p l e m e n t a r i a s , ha 
v e n i d o s u c e d i e n d o q u e q u i e n e s p r e s t a n sus s e r v i c i o s a la e m p r e s a u s u a r i a , n o 
p a r t i c i p a n en el p a g o de las u t i l i d a d e s c o n a q u e l l o s t r a b a j a d o r e s d e t a l e m p r e s a . 

Por o t r a p a r t e , si b i e n en el ámbito t r i b u t a r i o se ha p r e v i s t o u n a n o r m a q u e 
e x p r e s a m e n t e p e r m i t a e s t a b l e c e r la v inculación e n t r e las e m p r e s a s , n o ha s u c e d i d o lo 
m i s m o s en el ámbito l a b o r a l , r e s p e c t o d e a q u e l l a s c o n s t i t u i d a s p a r a p a r t i c i p a r e n el 
m i s m o p r o c e s o p r o d u c t i v o . 

Una situación m a n i f i e s t a m e n t e i n j u s t a es la d e las m a d r e s e m b a r a z a d a s q u e p u e d e n 
se r d e s p e d i d a s a c t u a l m e n t e , a u n q u e c o n u n a indemnizac ión m a y o r a la o r d i n a r i a p o r 
su situación e s pe c i a l . Pero n a d a p e r m i t e q u e , u n a v e z o c a s i o n a d o e l d e s p i d o , la 
m a d r e p u e d a a c c e d e r n u e v a m e n t e a u n a p laza de t r a b a j o d e m a n e r a q u e p u e d a 
c o l a b o r a r e n el s u s t e n t o de l h o g a r . 

En e s t e caso se r e q u i e r e u n a intromisión m a y o r de l E s t ado pa r a q u e se t e n g a p o r 
i ne f i caz e l d e s p i d o de l q u e ha s i do o b j e t o , d e t a l s u e r t e q u e le p e r m i t a r e i n c o r p o r a r s e 
a las l a b o r e s y m a n t e n e r i n a l t e r a d a su situación a p e s a r d e las d i s c r i m i n a c i o n e s de 
q u e p u e d a s e r o b j e t o . En los o t r o s ca sos de discr iminación p o r c u a l q u i e r m o t i v o , 
habría l u g a r a la m i s m a indemnizac ión, m a s no a l r e i n t e g r o . 

Tamb ién d e b e g a r a n t i z a r s e e l r e i n t e g r o a los d i r i g e n t e s s i nd i c a l e s en caso d e d e s p i d o 
i n t e m p e s t i v o y r e f o r z a r s e las i n d e m n i z a c i o n e s p o r d e s p i d o a c au sa d e discrírniViación. 
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De i gua l m a n e r a , se p r o p o n e e x t e n d e r e l ámbito d e la jur isdicc ión c o a c t i v a p a r a q u e 
el M i n i s t e r i o de l r a m o p u e d a r e c a u d a r p a r a los t r a b a j a d o r e s , las u t i l i d a d e s q u e les 
c o r r e s p o n d a n , l u e g o d e q u e h a y a e x i s t i d o u n a resolución f i r m e e n el ámbi to t r i b u t a r i o 
q u e h aya d e c l a r a d o la e x i s t e n c i a de u t i l i d a d e s o e n u n m o n t o m a y o r a a q u e l s o b r e e l 
cua l se p a g a r o n las p a r t i c i p a c i o n e s de los t r a b a j a d o r e s . 

Por o t r o l a do , e l t r a b a j o no r e m u n e r a d o de l h o g a r , r e a l i z a do f u n d a m e n t a l m e n t e p o r 
m u j e r e s , c u m p l e u n a función económica y soc i a l d e i m p o r t a n c i a c e n t r a l p a r a la 
s o c i e d a d , q u e no ha s i do o b j e t o d e r e c o n o c i m i e n t o n o r m a t i v o n i s o c i a l . 

A p e s a r d e los m u c h o s a v a n c e s r e a l i z a d o s h a s t a la f e c h a , la i n m e n s a mayor ía d e las 
p e r s o n a s q u e r e a l i z an t r a b a j o de l h o g a r no r e m u n e r a d o se e n c u e n t r a n a l m a r g e n d e 
t o d a protección. C o n s e c u e n c i a d e t o d o e l l o , u n g r a n número de los a d u l t o s m a y o r e s , 
no p u e d e n a c c e d e r a una pensión de jubi lac ión, c i r c u n s t a n c i a q u e aumentar ían los 
r i e sgo s d e exclusión soc ia l e n t r e las p e r s o n a s de m a y o r e d a d . Por o t r a p a r t e , la 
universal ización de l d e r e c h o a la S e g u r i d a d Soc ia l t i e n e c o m o o b j e t i v o o f r e c e r a las 
p e r s o n a s u n a protección i n t e g r a l f r e n t e a los r i e s go s so c i a l e s a lo l a r go d e t o d a su 
v i d a , aspiración q u e no podrá m a t e r i a l i z a r s e c o n las t a s a s d e afi l iación a c t u a l e s . 

El artículo 3 6 7 de la Const i tuc ión de la Repúbl ica d i s p o n e q u e el s i s t e m a d e s e g u r i d a d 
soc ia l es público y u n i v e r s a l , n o podrá p r i v a t i z a r s e y atenderá las c o n t i n g e n c i a s d e la 
población a través d e las p r e s t a c i o n e s de l s e g u r o u n i v e r s a l o b l i g a t o r i o , q u e cubrirá 
t o d a la población u r b a n a y r u r a l , c o n i n d e p e n d e n c i a d e su situación l a b o r a l d e 
a c u e r d o a l artículo 3 6 9 ; de las p r e s t a c i o n e s p a r a las p e r s o n a s q u e r e a l i z a n t a r e a s d e 
c u i d a d o q u e se f inanciarán c o n a p o r t e s y c o n t r i b u c i o n e s de l E s t ado ; t e n i e n d o e l 
E s t ado , c o n f o r m e a l artículo 3 d e la Ca r t a F u n d a m e n t a l , c o m o d e b e r p r i m o r d i a l el 
g a r a n t i z a r s i n discr iminación a l g u n a e l e f e c t i v o go ce de los d e r e c h o s c o n s t i t u c i o n a l e s 
y c o n s a g r a d o s en los i n s t r u m e n t o s i n t e r n a c i o n a l e s , e n p a r t i c u l a r la s e g u r i d a d s o c i a l , 
e n c o n c o r d a n c i a c o n lo cua l e l art ículo 3 4 d e la Const i tuc ión c o n s a g r a c o m o u n 
d e r e c h o i r r e n u n c i a b l e d e t o d a s las p e r s o n a s e l d e r e c h o a la s e g u r i d a d s o c i a l . 

Por su p a r t e e l art ículo 3 4 0 d e la Const i tución d e la Repúbl ica señala q u e el S i s t e m a 
Nac i ona l d e Inclusión y E q u i d a d Soc ia l estará c o n f o r m a d o , e n t r e o t r o s , p o r e l ámbi to 
de la s e g u r i d a d s o c i a l . 

Por lo señalado, es u r g e n t e e s t a b l e c e r u n e spa c i o a d e c u a d o q u e p e r m i t a la afi l iación 
de las p e r s o n a s q u e h a n d e d i c a d o su v i d a a l t r a b a j o de l c u i d a d o f a m i l i a r , m e d i a n t e u n 
t r a t a m i e n t o n o r m a t i v o a d e c u a d o q g ^ c o n t e m p l e las característ icas p a r t i c u l a r e s d e 
e s t a a c t i v i d a d , c o r r e s p o n d i e n d o a l l \ E s t a d o , d e m a n e r a o b l i g a t o r i a , i n c l u i r a las 
p e r s o n a s q u e r e a l i z a n t r a b a j o no r e m u V i e r a d o e n los h o g a r e s . 
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A S A M B L E A N A C I O N A L 

E L P L E N O 

C o n s i d e r a n d o : 

Que el Artículo 3 de la Constitución de la República d i spone que es debe r p r imo rd i a l 
del Estado ga ran t i z a r sin discriminación a lguna el e fec t i vo goce de los de rechos 
cons t i tuc iona les y consagrados en los i n s t r u m e n t o s In te rnac iona les , en pa r t i cu l a r la 
segur idad soc ia l , en t r e o t r o s ; y el p lan i f i ca r el desar ro l l o nac iona l , e r rad i ca r la 
pobreza , p r o m o v e r el desar ro l l o sus t en tab l e y la redistribución equ i t a t i v a de los 
recursos y la r iqueza, para acceder al buen v i v i r ; 

Que el Artículo 33 de la Constitución de la República es tab lece que el t r a b a j o es un 
derecho y un debe r soc ia l , y un de recho económico, f u e n t e de realización persona l 
y base de la economía. El Estado garantizará a las personas t r a ba j ado r a s el p leno 
respeto a su d i gn i dad , una v ida decorosa , r emune ra c i one s y r e t r i buc i ones j u s t a s y 
el desempeño de un t r a b a j o sa ludab le y l i b r emen t e escog ido o acep tado; 

Que el Artículo 34 de la Constitución de la República consagra c omo un de recho 
i r renunc iab le de t oda s las personas el de recho a la segur idad soc ia l ; por lo que el 
Estado de mane ra ob l i ga to r i a , garantizará y hará e fec t i vo su e jerc i c io , i n c l uyendo a 
las personas que rea l izan t r a b a j o no r e m u n e r a d o en los hogares , a c t i v i dades para 
el au t o su s t en to en el c ampo , t oda f o r m a de t r a b a j o depend i en t e o autónomo y a 
qu ienes se en cuen t r an en situación de de semp l eo ; 

Que la Constitución de la República en su Artículo 120 n u m e r a l 6 ) es tab lece c o m o 
atribución de la función leg is la t iva la de exped i r , cod i f i car , r e f o rma r , d e r oga r leyes 
e i n t e rp re t a r l a s con carácter g e n e r a l m e n t e ob l i ga to r i o ; 

Que el Artículo 284 del m i s m o cue rpo cons t i tuc iona l señala que la política 
económica tendrá, en t r e o t r o s , el o b j e t i v o de impu l sa r el p leno emp l e o y va l o r a r 
t odas las f o r m a s de t r a b a j o , con respe to a los de rechos labora les , así c o m o 
m a n t e n e r la es tab i l i dad económica, en tend ida c omo el máximo nive l de producción 
y emp l eo sos ten ib les en el t i e m p o ; 

Que de c on f o rm i dad con lo d i spues to en el Artículo 326 de la Car ta Magna, los 
de rechos labora les son i r renunc iab les e in tang ib les , s iendo nula t oda estipulación 
en con t ra r i o ; 

Que el m i s m o Artículo es tab lece que a t r a b a j o de igual va l o r corresponderá igual 
remuneración; 

Que de acuerdo a la re fe r ida n o rma cons t i t u c i ona l , t oda persona tendrá de recho a 
desar ro l l a r sus labores en un a m b i e n t e adecuado y prop ic io , que ga ran t i c e su 
sa lud, i n t eg r i d ad , s egu r i dad , h ig iene y b ienes ta r ; 

Que de c on f o rm i dad con lo señalado en ei Artículo 326 de la Constitución de la 
República se garantizará el de recho y la l i be r tad de organización de las ¿ersonas 
t r aba j ado r a s , s in autorización p rev i a . Este de recho c o m p r e n d e el de f o r m a r 
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s ind ica tos , g r em io s , asoc iac iones y o t ras f o r m a s de organización, a f i l i a rse a las de 
su elección y desaf i l i a rse l i b r emen t e ; 

Que el Artículo 328 ibídem estab lece que la remuneración será j u s t a , con un sa lar io 
d igno que cubra al menos las neces idades básicas de la persona t r a b a j a d o r a , así 
c omo las de su f am i l i a ; será i n emba rgab l e , sa lvo para el pago de pens iones po r 
a l imen to s . El Estado fijará y revisará a n u a l m e n t e el sa lar io básico es tab lec ido en la 
ley, de aplicación genera l y ob l i ga to r i a ; 

Que el m i s m o Artículo señala que las personas t r a ba j a do r a s del sec to r p r i vado 
t i enen de recho a pa r t i c i pa r de las u t i l i dades líquidas de las empre sa s , de acue rdo 
con la ley. La ley fijará los límites de esa participación en las empre sa s de 
explotación de recursos no renovab l e s . En las empre sa s en las cua les el Estado 
tenga participación mayo r i t a r i a , no habrá pago de u t i l i dades . Todo f r a ude o 
fa l sedad en la declaración de u t i l i dades que pe r j ud i que este de recho se sancionará 
por la ley; 

Que por disposición del Artículo 3 3 1 de la Constitución de la República es debe r de l 
Estado ga ran t i z a r a las m u j e r e s igua ldad en el acceso al emp l eo , a la formación y 
promoción labora l , p ro fes iona l y a la remuneración equ i t a t i v a . Se adoptarán t oda s 
las med idas necesar ias para e l im i na r las des igua ldades y se p roh ibe t oda f o r m a de 
discriminación, acoso o ac to de v io lenc ia de cua lqu ie r índole, sea d i rec ta o 
ind i rec ta , que a fec te a las m u j e r e s en el t r a b a j o ; 

Que el Artículo 332 del cue rpo cons t i t uc i ona l señala que el Estado garantizará el 
respeto a los de rechos r ep roduc t i vo s de las personas t r aba j ado r a s , lo que inc luye la 
eliminación de r iesgos labora les que a fec ten la sa lud r ep roduc t i v a , el acceso y 
es tab i l i dad en el emp l e o s in l im i tac i ones por emba r a zo o número de h i jas e h i jos , 
derechos de m a t e r n i d a d , lac tanc ia , y el de recho a l icencia por p a t e r n i d ad . Se 
p roh ibe el desp ido de la m u j e r t r a b a j a do r a asoc iado a su condición de gestación y 
m a t e r n i d a d , así c o m o la discriminación v incu lada con los ro les r ep roduc t i v o s ; 

Que el Artículo 340 de la Constitución señala que el S i s tema Nacional de Inclusión y 
Equidad Social estará c on f o rmado , en t r e o t r o s , por el ámbito de la Segu r i dad 
Socia l; 

Que la m i s m a No rma Sup r ema en su Artículo 3 6 7 , d i spone que el S i s tema de 
Segur i dad Social es público y un i ve r sa l , no podrá p r i va t i za rse y atenderá las 
con t ingenc ias de la población a través de las p res tac iones del seguro un ive rsa l 
ob l i ga to r i o , que cubrirá toda la población u rbana y ru ra l , con independenc ia de su 
situación labora l de acuerdo al artículo 3 6 9 ; de las pres tac iones para las personas 
que rea l i zan t a r eas de cu idado que se financiarán con apo r tes y con t r i buc i ones de l 
Estado; 

Que es pr inc ip io f u n d a m e n t a l de l de recho al t r a b a j o el que el Estado e s t imu l e la 
creación de organ i zac iones de las t r a ba j a do r a s y t r aba j ado r e s , y emp l e ado r a s y 
emp leado res , de acue rdo con la ley; p r o m o v i e n d o su f un c i o nam i en t o democrático, 
pa r t i c i pa t i vo y t r a n spa r en t e con a l t e rnab i l i dad en la dirección; 

Que a pesar de los muchos avances rea l i zados hasta la fechad la i nmensa mayoría 
de las personas que rea l izan t r a b a j o de l hoga r no remunerado se en cuen t r an al 
m a r g e n de toda protección. Consecuenc ia de t o do e l lo, un Iqran número de los 
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adu l t os mayo re s , no podrán acceder a una pensión de jubilación, c i r cuns tanc ia que 
aumentarían los ríesgos de exclusión social en t r e las personas de m a y o r edad . Por 
o t ra pa r t e , la universalización del de recho a la Segundad Social t i ene c omo ob j e t i v o 
o f recer a las personas una protección in tegra l f r e n t e a los ríesgos socia les a lo la rgo 
de toda su v ida , aspiración que no podrá materíalizarse con las tasas de afiliación 
ac tua les; 

Que el t r a b a j o no r e m u n e r a d o de l hogar , rea l i zado f u n d a m e n t a l m e n t e por m u j e r e s , 
c ump l e una función económica y social de impo r t anc i a cen t ra l para la soc iedad , que 
no ha s ido ob j e t o de r e conoc im i en to n o r m a t i v o ni soc ia l . Es u r gen t e por el lo 
es tab lecer un espac io adecuado que pe rm i t a la afiliación de las personas que han 
ded icado su v ida al t r a b a j o del cu idado f am i l i a r , m e d i a n t e un t r a t a m i e n t o 
n o r m a t i v o adecuado a las características de esta a c t i v i dad ; 

Que en t r e los ob j e t i v o s del Régimen de Desar ro l l o c on s t i t u c i ona lmen t e es tab lec ido , 
se encuen t ra el de cons t r u i r un s i s tema económico, j u s t o , democrático, p r oduc t i v o , 
solidarío y sos ten ib le basado en la distríbución igualitaría de los benef i c ios de l 
desar ro l lo , de los med ios de producción y en la generación de t r a b a j o d i gno y 
es tab le; y . 

En e jerc i c io de sus facu l t ades cons t i tuc iona les y legales exp ide la s i gu i en te : 

Artículo 1.- En el Artículo 1 1 , refórmase lo s i gu i en te : 

1 . En la letra c ) , suprímese la f rase: "tiempo fijo, por". 

2. Suprímese la letra f ) . 

Artículo 2 . - En el Artículo 14 , refórmase lo s i gu i en te : 

1 . Sus t i t uyase el p r i m e r inciso de artículo 14 po r el s i gu i en te : 

"Art. 14.- Contrato tipo y excepciones.- Ei contrato individual 
de trabajo de tiempo indefinido se considerará la modalidad típica 
de contrato para la relación de trabajo dependiente. Como 
contrato estable o permanente, su extinción se producirá 
únicamente por las causas y los procedimientos establecidos en 
este Código." 

L E Y ORGÁNICA P A R A L A J U S T I C I A L A B O R A L 
Y R E C O N O C I M I E N T O D E L T R A B A J O E N E L H O G A R 

CAPÍTULO I 
D E L A S R E F O R M A S A L CÓDIGO D E L T R A B A J O 

3. 

2. Suprímese la letra c ) . 

Suprímese la letra e ) . 
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Artículo 3 . - En el p r i m e r inciso del Artículo 15 sus t i t uyase la f r ase : "continúa en 
vigencia por el tiempo que faltare para completar el año. Tal contrato no podrá 
celebrarse sino una sola vez entre las mismas partes.", po r "el contrato pasa a ser 
por tiempo indefinido." 

Artículo 4 . - Refórmase el Artículo 19 de la s i gu ien te m a n e r a : 

1 . Elimínase la letra e ) . 
2. Suprímese la letra i ) . 

Artículo 5 . - Sus t i t uyase el p r i m e r inciso de l Artículo 20 po r el s i gu i en te : 

"Art. 20.- Registro de contratos. - Los contratos que deben celebrarse 
por escrito se registrarán dentro de los treinta días siguientes a su 
suscripción ante el Ministerio rector del trabajo." 

Artículo 6 . - En el título del Parágrafo Segundo del Capítulo I del Título I , elimínase 
la f rase: "de enganche,". 

Artículo 7 .- Deróganse los Artículos 24 , 25 , 26 , 27 , 28 , 29 y 30 . 

Artículo 8 . - En el segundo inciso del Artículo 3 2 , elimínase la f rase "ni desahuciar" 
y "o desahucio". 

Artículo 9 . - A continuación del Artículo 9 7 , agrégase el s i gu ien te Artículo 
i n nume rado : 

"Art. (...).-Límite en la distribución de las utilidades.- Las 
utilidades distribuidas a las personas trabajadoras conforme lo 
señalado en el artículo anterior, no podrán exceder de veinticuatro 
Salarios Básicos Unificados del trabajador en general. En caso de 
que el valor de estas supere el monto señalado, el excedente será 
entregado al régimen de prestaciones solidarias de la Seguridad 
Social. La autoridad administrativa de trabajo competente emitirá 
los acuerdos ministeriales necesarios para la debida aplicación de 
lo señalado en este artículo." 

Artículo 1 0 . - Sus t i t uyase al Artículo 100 po r el s i gu i en te : 

"Art. 100.- Utilidades para las personas trabajadoras de 
empresas de actividades complementarias.- Las personas 
trabajadoras de estas empresas, de acuerdo con su tiempo anual 
de servicios continuos o discontinuos, participarán del porcentaje 
legal de las utilidades líquidas de las empresas usuarias, en cuyo 
provecho se realiza la obra o se presta el servicio. 

El valor de las utilidades generadas por la persona natural obligada 
a llevar contabilidad o persona jurídica usuaria a que tengan 
derecho las personas trabajadoras de la empresa de actividades 
complementarias, serán entregadas en su totalidad a esta última, 
a fin de que sean repartidas entre todos sus trabajadores, y die 
acuerdo a su tiempo de servicio en la empresa de actividades 
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complementarías, dentro del ejercicio fiscal durante el cual se 
generaron dichas utilidades. 

No se aplicará lo prescrito en los incisos precedentes, cuando se 
trate de personas trabajadoras de empresas que prestan servicios 
técnicos especializados respecto de las empresas receptoras de 
dichos servicios. Toda persona natural o jurídica que presta 
servicios técnicos especializados, debe contar con su propia 
infraestructura física, administrativa y financiera, totalmente 
independiente de quien en cuyo provecho se realice la obra o se 
preste el servicio, y que, por tal razón puedan proporcionar este 
servicio a varias personas, naturales o jurídicas no relacionadas 
entre sí por ningún medio. De comprobarse vinculación entre la 
persona natural o jurídica que presta servicios técnicos 
especializados y la usuaria de estos servicios, se procederá en la 
forma prescrita en los incisos anteriores." 

Artículo 1 1 . - Sus t i t uyase al Artículo 103 po r el s i gu i en te : 

"Art. 103.- Unificación de utilidades.- Si una o varias empresas 
que pertenecen a un mismo grupo económico y que comparten 
procesos productivos, comerciales o de servicios dentro de una 
misma cadena de valor, la autoridad administrativa de trabajo de 
oficio o a petición de parte las considerará como una sola para el 
efecto del reparto de participación de utilidades, conforme los 
parámetros que establezca el Ministerio rector del trabajo. Para el 
efecto se considerará lo señalado en este Código respecto a 
empresas vinculadas." 

Artículo 1 2 . - A continuación del Artículo 103 , agrégase el s i gu ien te Artículo 
i n n u m e r a d o : 

"Art. ( . . . ) . - Empresas Vinculadas.- Para efectos de responsabilidades 
laborales se considerarán empresas vinculadas a las personas naturales 
o sociedades, domiciliadas en el Ecuador, en las que una de ellas 
participe directa o indirectamente en la dirección, administración, 
control o capital de la otra; o en las que un tercero, sea persona natural 
o sociedad domiciliada en el Ecuador, partícipe directa o indirectamente, 
en la dirección, administración, control o capital de éstas, y serán 
solidariamente responsables, para los fines de las obligaciones 
contraídas por cada una de ellas, con sus trabajadoras o trabajadores." 

Artículo 1 3 . - Sus t i t uyase el Artículo 104 po r el s i gu i en te : 

"Art. 104.- Determinación de utilidades en relación al 
impuesto a la renta.- Para el cálculo de las utilidades anuales, se 
tomarán como base las declaraciones o determinaciones que se 
realicen para el pago del Impuesto a la Renta. 

En el caso de existir una determinación de Impuesto a la Renta 
que se halle en firme y ejecutoriada, la autoridad administrativa 
del trabajo competente dispondrá el pago del monio 
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correspondiente a utilidades a favor de las personas trabajadoras y 
ex trabajadoras. Para el efecto, la parte empleadora o quien se 
encuentre obligado a cumplir con dicho pago respecto de las 
personas trabajadoras y de las ex trabajadoras, en un término de 
treinta días contados a partir de la notificación de la orden del 
Ministerio rector del trabajo pagará dichos valores más los 
respectivos intereses calculados a la tasa máxima activa 
referencial, desde la fecha en la que se generó el incumplimiento 
del pago de utilidades, sin perjuicio de la facultad coactiva de la 
mencionada Cartera de Estado para el cobro efectivo de tales 
valores. 

No se admitirá impugnación administrativa o Judicial contra la 
orden de cobro dictada por el Ministerio, salvo las excepciones a la 
coactiva. 

El Servicio de Rentas Internas pondrá en conocimiento del 
Ministerio rector del trabajo los actos de determinación de 
Impuesto a la Renta firmes y ejecutoriados. 

El Ministerio rector del trabajo expedirá los Acuerdos Ministeriales 
necesarios para la adecuada aplicación de lo dispuesto en este 
artículo." 

Artículo 1 4 . - Sus t i t uyase el Artículo 106 , por el s i gu i en te : 

"Art. 106.- Utilidades no cobradas.- Si hubiere utilidades no 
cobradas por las personas trabajadoras o ex trabajadoras, la parte 
empleadora las depositará a beneficio de estos en una cuenta del 
Sistema Financiero Nacional de la respectiva trabajadora o ex 
trabajadora, a más tardar, dentro de los treinta días siguientes a 
la fecha en que debió efectuarse el pago, debiendo además la 
parte empleadora publicar por la prensa la nómina de las personas 
trabajadoras o ex trabajadoras beneficiarios de este derecho y los 
montos que les corresponde a cada una de ellas, a través de un 
diario de circulación nacional o local. 

Si transcurrido un año del depósito, la persona trabajadora o la ex 
trabajadora no hubiere efectuado el cobro, la parte empleadora 
depositará estos valores, en el plazo máximo de quince días, en la 
cuenta que la autoridad administrativa de trabajo competente 
establezca para el efecto, y a partir del vencimiento de plazo ese 
monto, se considerará recurso público. 

La parte empleadora será sancionada por el retardo en los 
depósitos de estos valores con el duplo de la cantidad no 
depositada, para lo cual la autoridad administrativa de trabajo 
competente hará uso de su facultad coactiva. 

La autoridad administrativa de trabajo competente expedirá los 
Acuerdos Ministeriales necesarios para la adecuada aplicación de lo 
dispuesto en este artículo. '\\ 
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Artículo 1 5 . - A cont inuación de l Art ículo 1 1 6 , añádase u n i n n u m e r a d o c o n el t e x t o 
s i g u i e n t e : 

">lrí. ... . - Las remuneraciones adicionales a que se refiere este 
Parágrafo, podrán ser pagadas, a pedido del trabajador, de forma 
mensual. Igual derecho tendrán los servidores públicos." 

Artículo 1 6 . - A cont inuación de l Art ículo 1 3 3 , agrégase e l s i g u i e n t e Art ículo 
I n n u m e r a d o : 

"Art. ( . . . ) . - Límites a Brechas Remunerativas.- La 
remuneración máxima de los gerentes generales o altos directivos, 
cualquiera sea su denominación, en ningún caso podrá superar el 
monto resultante de multiplicar la remuneración más baja 
percibida dentro de la respectiva empresa por el valor que 
establezca anualmente el Ministerio rector del trabajo a través de 
Acuerdo Ministerial, pudiéndose considerar para el efecto escalas y 
sub escalas dependiendo de la aplicación, entre otros, de los 
siguientes parámetros: 

1. Naturaleza y sector económico de la empresa; 
2. Volumen de ingresos, costos y gastos y tamaño de activos de la 

empresa; 
3. Nivel tecnológico de la empresa; 
4. Número de personas trabajadoras; 
5. Niveles de productividad; y, 
6. Aquellos adicionales que establezca la autoridad administrativa 

de trabajo competente." 

Artículo 1 7 . - En el Art ículo 1 5 4 , refórmase lo s i g u i e n t e : 

1 . En el t e r c e r i nc i so de l Art ículo 1 5 4 , e l imínase la f r a s e : "/?/ de desahucio". 
2. Derógase el últ imo Inc i so . 

Artículo 1 8 . - A l f i n a l de l número 1 de l Art ículo 1 7 3 , s u s t i t u y a s e e l p u n t o y c o m a 
( ; ) , p o r lo s i g u i e n t e : 

". En caso de que las injurias sean discriminatorias la 
indemnización será igual a la establecida en el segundo inciso del 
tercer artículo innumerado, agregado a continuación del artículo 
195 de este Código;" 

Artículo 1 9 . - En el Art ículo 1 7 5 , e l imínase la f r a s e : ''desahuciar ni". 

Artículo 2 0 . - Derógase el Art ículo 1 8 1 . 

Artículo 2 1 . - Refórmase el Art ículo 1 8 4 d e la s i g u i e n t e f o r m a : 

1 . S u s t i t u y a s e e l p r i m e r i n c i so de l art ículo 1 8 4 p o r e l s i g u i e n t e : 
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"Art. 184.- Desahucio.- Es el aviso con el que la persona 
trabajadora le hace saber a la parte empleadora que su voluntad 
es la de dar por terminado el contrato." 

2. Elimínese el segundo inc iso. 

Artículo 2 2 . - En el Artículo 185 , refórmase lo s i gu i en te : 

1. En el p r i m e r inciso del Artículo 185 , elimínase la f rase "solicitado por el 
empleador o por el trabajador,". 

2. Sus t i tuyase el segundo inciso del Artículo 185 , por el s i gu i en te : 

"Mientras transcurra el plazo de quince días en el desahucio 
notificado por la persona trabajadora, el inspector de trabajo 
procederá a liquidar el valor que representan las bonificaciones 
correspondientes." 

Artículo 2 3 . - Derógase el Artículo 186 . 

Artículo 2 4 . - Refórmase el Artículo 187 , en los s igu ien tes términos: 

1. Sus t i t uyase el p r i m e r inciso por el t e x t o s i gu i en te : 

"E/ despido intempestivo del trabajador miembro de la organización de 
trabajadores será considerado ineficaz de conformidad con las 
disposiciones de este Código. En este caso, el despido no impedirá que 
el trabajador siga perteneciendo a la directiva hasta la finalización del 
período establecido." 

2. Derógase el tercer, cua r t o y q u i n t o inc isos. 

Artículo 2 5 . - Derógase el Artículo 189 . 

Artículo 2 6 . - Añádanse a continuación del Artículo 195 , los s i gu ien tes : 

"Art. ( . . . ) . - Prohibición de despido y declaratoria de 
ineficaz.- Se considerará ineficaz el despido intempestivo de 
personas trabajadoras en estado de embarazo o asociado a su 
condición de gestación o maternidad. 

Las mismas reglas sobre la ineficacia del despido serán aplicables 
a los dirigentes sindicales mientras ejerzan tales funciones por el 
plazo establecido en el Artículo 187. 

Art. ( . . . ) . - Acción de despido ineficaz.- Una vez producido el 
despido, la persona trabajadora afectada deberá deducir su acción 
ante la Jueza^ o el Juez del Trabajo de la jurisdicción 
correspondiente l a / lugar donde este se produjo, en el plazo 
máximo de quince días. 
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Admitida a trámite la demanda, se mandará citar en el plazo de 
veinticuatro horas a la parte empleadora y, en la misma 
providencia, de haber mérito, se podrán dictar medidas cautelares 
que permitan el reintegro inmediato al trabajo del afectado o la 
afectada mientras dure el trámite. 

A la demanda y a la contestación se acompañarán las pruebas de 
que se disponga y se solicitarán las que deban practicarse. 

En la referida providencia se convocará a audiencia que se llevará 
a cabo en el plazo de cuarenta y ocho horas contadas desde la 
citación. Esta iniciará por la conciliación y, de existir acuerdo, se 
autorizará por sentencia. A falta de acuerdo se practicarán las 
pruebas solicitadas. 

La Jueza o el Juez de Trabajo dictará sentencia en la misma 
audiencia. 

Contra la sentencia que admita la ineficacia será admisible el 
recurso de apelación con efecto devolutivo. 

Art. ( . . . ) . - Efectos.- Declarada la ineficacia, se entenderá que la 
relación laboral no se ha interrumpido por ei hecho que la ha 
motivado y se ordenará el pago de las remuneraciones pendientes 
con un 10% de recargo. 

Cuando la persona trabajadora despedida decida, a pesar de la 
declaratoria de ineficacia del despido, no continuar la relación de 
trabajo, recibirá la indemnización equivalente al valor de un año 
de la remuneración que venía percibiendo, además de la general 
que corresponda por despido intempestivo. 

Si la persona empleadora se negare a mantener en sus funciones a 
la persona trabajadora una vez que se ha dispuesto el reintegro 
inmediato de la misma en la providencia inicial, o se haya 
establecido la ineficacia\ despido en sentencia, podrá ser 
sancionada con la pena establecida en el Código Orgánico Integral 
Penal por el delito de incumplimiento de decisiones legítimas de 
autoridad competente. 

En cualquier caso de despido por discriminación, sea por afectar al 
trabajador debido a su condición de discapacitado, adulto mayor u 
orientación sexual, entre otros casos, fuera de los previstos para la 
ineficacia del despido, el trabajador tendrá derecho a la 
indemnización adicional a que se refiere este Artículo, sin que le 
sea aplicable el derecho al reintegro." 

Artículo 2 7 . - En el título del Artículo 233 , elimínese " / desahucio" y en el inc iso 
p r ime ro del m i s m o , elimínase la f rase ''desahuciar ni". 

Artículo 2 8 . - Derógase el Artículo 264J 
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Artículo 2 9 . - Sus t i t uyase el Artículo 265 , por el s i gu i en te : 

"Art. 265.- Modalidad contractual.- Una vez vencido el período 
de prueba, se convierte en un contrato por tiempo indefinido. En 
caso de despido intempestivo, para el cómputo de la 
indemnización, se tomará en cuenta únicamente la remuneración 
en dinero que perciba la persona trabajadora." 

Artículo 3 0 . - Derógase el Artículo 2 6 6 . 

Artículo 3 1 . - En el Artículo 3 1 0 , sus t i t uyase la f rase "s/n necesidad de desahucio" 
por "previo visto bueno". 

Artículo 3 2 . - En el Artículo 4 5 2 , refórmase lo s i gu i en te : 

1 . En el título del artículo elimínanse las pa lab ras ; "de desahucio y". 
2. En el p r i m e r inciso del m i s m o artículo sus t i t u i r la f rase: "no podrá 

desahuciar" po r "no podrá despedir". 
3. En el s egundo inciso, elimínase "o el desahucio". 

Artículo 3 3 . - En el Artículo 4 5 5 , elimínanse las pa labras "desahuc io y " y 
"desahuc iado o". 

Artículo 3 4 . - En el Artículo 4 5 9 , refórmase lo s i gu i en te : 

1 . Sus t i t uyase el número 3 por el s i gu i en te : 

"3. La directiva del comité de empresa se integrará por cualquier 
persona trabajadora, afiliada o no, que se presente en las listas 
para ser elegida como tal;" 

2. Sus t i t uyase el número 4 por el s i gu i en te : 

"4. La directiva del Comité de Empresa será elegida mediante 
votaciones universales, directas y secretas, en las cuales podrán 
intervenir como votantes todas las personas trabajadoras de la 
empresa, sindicalizadas o no, y que se encuentren trabajando al 
menos sesenta días. El Ministerio rector del trabajo expedirá la 
normativa secundaria necesaria para la aplicación de lo dispuesto 
en este numeral; y,". 

Artículo 3 5 . - Sus t i t uyase el número 5 de l artículo 4 6 2 por el s i gu i en te : 

Artículo 3 6 . - En el número 2 de l Artículo 4 9 7 , elimínese "o desahuciare". 

Artículo 3 7 . - Aucontinuación del p r i m e r inciso del Artículo 539 agregúese el 
s i gu ien te inc iso: \

"5. Responder y rendir cuentas ante la asamblea general de 
trabajadores, de manera anual, por el uso y administración de los 
fondos del Comité; y," 
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"El Ministerio del Trabajo Humano ejercerá la rectoría en 
materia de Seguridad y Salud en el Trabajo y Prevención de 
Riesgos Laborales y, como tal, será la autoridad de trabajo 
competente para emitir normas y regulaciones a nivel nacional 
en la materia." 

Artículo 3 8 . - En el número 5 del Artículo 545 , suprímase la f rase " / notificar los 
desahucios". 

Artículo 3 9 . - Derógase el Artículo 5 6 0 . 

Artículo 4 0 . - Sus t i t uyase el Artículo 6 2 4 , por el s i gu i en te : 

"'Art. 624.- Trámite de desatiucio.- El desahucio al que se refiere el 
Artículo 184 de este Código se entenderá cumplido con la entrega de 
una comunicación por escrito que haga el trabajador al empleador." 

Artículo 4 1 . - En el p r i m e r inciso del artículo 6 3 0 , a continuación de la pa labra 
""multas" agregúese " / de las utilidades a favor de personas trabajadoras y ex 
trabajadoras señaladas en el artículo 104 de este Código,". 

CAPÍTULO I I 
D E L A R E F O R M A A L A L E Y D E S E G U R I D A D S O C I A L 

Artículo 4 2 . - Efectúense las s igu ien tes r e f o rmas en el Título P r imero del L ibro 
Pr imero "Del Seguro Genera l Ob l i g a t o r i o " de la Ley de Segur i dad Soc ia l , pub l i cada 
Registro Oficial Sup l emen t o No. 465 de 30 de nov i emb r e de 2 0 0 1 : 

1 . Sus t i t uyase el t e x t o de la letra g ) del artículo 2 por el s i gu i en te : 

"g. Las personas que realicen trabajo del hogar no remunerado" 

2. Agregúese una nueva le t ra en el Artículo 2, con el s i gu i en te c on t en i do : 

"h. Las demás personas obligadas a la afiliación al régimen del Seguro 
General Obligatorio en virtud de leyes o decretos especiales". 

3. Sus t i t uyase el t e x t o de l p r i m e r inc iso de l Artículo 3 por el s i gu i en te : 

"Art. 3.- Riesgos cubiertos.- El Seguro General Obligatorio protegerá 
a las personas afiliadas, en las condiciones establecidas en la presente 
ley y demás normativa aplicable, de acuerdo a las características de la 
actividad realizada, en casos de:" 

4. Sus t i t uyase el segundo inciso al Artículo 8 po r el s i gu i en te : 

"Prohíbese la devolución de aportes a las personas afiliadas, excepto 
cuando al fallecimiento de la persona afiliada por no cumplir las 
condiciones relativas a los períodos previos de aportación, ésta no 
causare pensiones de viudedad y orfandad. En tales ^sos, las personas 
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beneficiarías tendrán derecfio a ia devolución en partes iguales de los 
aportes personales realizados." 

5. Añádase una nueva le t ra en el Artículo 9 con el s i gu i en te con ten i do : 

"/. Es persona que realiza trabajo no remunerado del hogar quien 
desarrolla de manera exclusiva tareas de cuidado del hogar sin percibir 
remuneración o compensación económica alguna, no desarrolla trabajo 
que obliga a la afiliación bajo otra modalidad prevista en esta ley y no 
recibe ninguna prestación de seguridad social." 

5. Añádase una nueva le t ra al Artículo 10 con el s i gu i en te t e x t o : 

"/?. La persona que realiza trabajo no remunerado del hogar estará 
protegida contra las contingencias de vejez, muerte e invalidez que 
produzca incapacidad permanente total y absoluta. La persona que 
realiza trabajo no remunerado del hogar podrá aportar de forma 
voluntaria para la cobertura de la contingencia de cesantía." 

7. Sus t i t uyase el inciso p r ime r o de l Artículo 11 por el s i gu i en te : 

"Para efectos del cálculo de las aportaciones al Seguro General 
Obligatorio, se entenderá que la materia gravada es todo ingreso 
susceptible de apreciación pecuniaria, percibido por la persona afiliada, 
o en caso del trabajo no remunerado del hogar, por su unidad 
económica familiar." 

8. Sus t i t uyase el t e x t o de las le t ras a) y b) del Artículo 12 po r los s i gu i en tes : 

"a. Principio de Congruencia.- Todos los componentes del ingreso 
percibido por el afiliado o, en el caso del trabajo no remunerado del 
hogar, por la unidad económica familiar, que formen parte del cálculo y 
entrega de las prestaciones del Seguro General Obligatorio constituyen 
materia gravada para efectos del cálculo y recaudación de las 
aportaciones. 

b. Principio dei Hectio Generador.- La realización de cualquier 
actividad remunerada o no por parte de las personas obligadas a 
solicitar la afiliación al Seguro General Obligatorio, según el artículo 2 de 
esta Ley, es el hecho generador de las aportaciones a cada uno de los 
seguros sociales administrados por el lESS." 

9. Sus t i t uyase el t e x t o de l inciso segundo de l Artículo 15 po r el s i gu i en te : 

"La aportación individual obligatoria del trabajador autónomo, el 
profesional en libre ejercicio, el patrono o socio de un negocio, el dueño 
de una empresa unipersonal, el menor trabajador independiente, la 
persona que realiza trabajo no remunerado del hogar, y los demás 
asegurados obligados al régimen del Seguro Social Obligatorio en virtud 
de leyes y decretos especiales, se calculará sobre la Base Presuntiva de 
Aportación (BPA), definida en el artíciko 13 de esta Ley, en los 
porcentajes señalados en esta Ley y su ulterior variación periódica, con 
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sujeción a los resultados de los estudios actuariales independientes, 
contratados por el lESS, que tomarán en cuenta la situación 
socioeconómica de la persona afiliada, la naturaleza de las contingencias 
y los índices de siniestralidad de cada riesgo protegido." 

10 . Añádase el s i gu i en te Artículo i n n u m e r a d o a continuación del artículo 15: 

" ^ r t . Portabilidad de aportes.- Los aportes realizados en 
cualquiera de las modalidades de afiliación comprendidas en el Seguro 
General Obligatorio y en el régimen especial del Seguro Social 
Campesino servirán para el cómputo de los períodos de aporte 
necesarios para acceder a las prestaciones económicas del Sistema. En 
tales casos, la determinación del monto de la pensión se realizará 
aplicando la fórmula de cálculo que más beneficie a la persona afiliada o 
a sus derechohabientes." 

Artículo 4 3 . - Efectúense las s i gu ien tes r e f o rmas en el Título Segundo del L ibro 
Pr imero "Del Seguro Genera l Ob l i ga to r i o " : 

1 . Sus t i t uyase el artículo 73 po r el s i gu i en te : 

"Art.73.- Inscripción del afiliado y pago de aportes.- El empleador 
está obligado, bajo su responsabilidad y sin necesidad de reconvención, 
a inscribir al trabajador o servidor como afiliado dei Seguro General 
Obligatorio desde el primer día de labor, y a remitir al lESS el aviso de 
entrada dentro de los primeros quince (15) días, con excepción de los 
empleadores del sector agrícola que están exentos de remitir los avisos 
de entrada y de salida, acreditándose el tiempo de servicio de los 
trabajadores únicamente con la planilla de remisión de aportes, sin 
perjuicio de la obligación que tienen de certificar en el carné de afiliación 
al lESS, con su firma y sello, la fecha de ingreso y salida del trabajador 
desde el primer día de inicio de la relación laboral. El incumplimiento de 
esta obligación será sancionado de conformidad con el Reglamento 
General de Responsabilidad Patronal. El empleador dará aviso al lESS de 
la modificación del sueldo o salario, la enfermedad, la separación del 
trabajador, u otra novedad relevante para la historia laboral del 
asegurado, dentro del término de tres ( 3 ) días posteriores a la 
ocurrencia del hecho. 

Las personas que realizan trabajo no remunerado del hogar deberán 
inscribirse como afiliadas al Seguro General Obligatorio desde el primer 
día de actividad, y deberán mantener actualizada la información relativa 
al lugar de trabajo y a su situación socioeconómica. 

El lESS está obligado a entregar al afiliado una tarjeta personalizada 
que acredite su incorporación al Seguro General Obligatorio, dentro del 
plazo de treinta (30) días posteriores a la inscripción a cargo del 
empleador o a la fecha de aceptación de la solicitud de afiliación 
voluntaria o la inscripción como persona que realiza trabajo no 
remunerado del hogar. f\ 

El afiliado está obligado a exhibir ri/ tarjeta personalizada para todo 
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trámite o solicitud de prestación ante el lESS o las administradoras de 
los seguros sociales, y a presentarla al nuevo empleador para el 
reconocimiento de sus derechos previsionales desde el momento de su 
ingreso. 

El empleador, la persona que realiza trabajo del hogar no remunerado y 
el afiliado sin relación de dependencia están obligados, sin necesidad de 
reconvención previa cuando corresponda, a pagar las aportaciones del 
Seguro General Obligatorio dentro del plazo de quince (15) días 
posteriores al mes que correspondan los aportes. En caso de 
incumplimiento, serán sujetos de mora sin perjuicio de la 
responsabilidad patronal a que hubiere lugar, con sujeción a esta Ley." 

En cada circunscripción territorial, la Dirección Provincial del lESS está 
obligada a recaudar las aportaciones al Seguro General Obligatorio, 
personales y patronales, que paguen los afiliados y los empleadores, 
directamente o a través del sistema bancario." 

2. Sus t i t uyase el t e x t o del Artículo 75 por el s i gu i en te : 

"Iguales obligaciones y responsabilidades tienen los patronos privados y, 
solidariamente, sus mandatarios y representantes, y los miembros de la 
unidad económica familiar de la persona que realiza trabajo del hogar 
no remunerado que cuenten con ingresos, tanto por las obligaciones de 
afiliación como por la remisión al lESS, dentro de los plazos señalados, 
de los aportes personales, patronales, fondos de reserva y los 
descuentos que se ordenaren según corresponda. 
La responsabilidad solidaria de mandatarios y representantes se referirá 
a actos u omisiones producidas en el periodo de su mandato y subsistirá 
después de extinguido éste. La responsabilidad solidaria de los 
miembros de la unidad económica familiar se referirá a actos u 
omisiones producidas mientras duren las condiciones que determinan la 
afiliación y subsistirá después de extinguida ésta." 

Artículo 4 4 . - Añádase a continuación del Título IV "Del Régimen de Ahorro 
Obligatorio" el s i gu ien te Título i n n u m e r a d o con Capítulos y Artículos i n n u m e r a d o s 
que se señalan a continuación: 

Títu lo ( . . . ) 
D e l Régimen d e P e n s i o n e s d e l t r a b a j o n o r e m u n e r a d o d e l h o g a r 

Capítulo I 
Disposiciones generales 

Art. Condiciones generales de acceso a las pensiones.- Las personas 
que realicen trabajo del hogar no remunerado, deberán estar afiliadas, en alta y 
al corriente de pago de sus obligaciones con el Sistema, al momento de 
producirse la contingencia. 

Art. Base de aportación.- Las bases de aportación para las personas que 
realizan trabajo no remunerado del hogar serán\as siguientes: 



PRESIDENCIA DE LA REPÚBLICA 

a . Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos inferiores al 50% del 
salario básico unificado, el aporte se realizará por el veinticinco por ciento 
(25%) del salario básico unificado. 

b. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos iguales o superiores 
al cincuenta (50%) e inferiores al cien (100%) del salario básico unificado, 
el aporte se realizará por el cincuenta por ciento (50%) del salario básico 
unificado. 

c. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos iguales o superiores 
al cien (100%) e inferiores al ciento cincuenta (150%) del salario básico 
unificado, el aporte se realizará por el setenta y cinco (75%) del salario 
básico unificado. 

d. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos iguales o superiores 
al ciento cincuenta (150%) por ciento del salario básico unificado, el aporte 
se realizará por el cien por ciento (100%) o más del salario básico unificado. 

Art. Base de cálculo.- La base de cálculo para las pensiones de las 
personas que realizan trabajo del hogar no remunerado será el promedio de 
todas las bases de aportación registradas desde el año 2003, actualizadas con 
la inflación. 

Art. Subsidio del Estado.- El Estado determinará anualmente en el 
Presupuesto General del Estado el monto que destinará para subsidiar el 
porcentaje de aportación individual de las personas que realizan trabajo no 
remunerado del hogar, en función de la situación socioeconómica de la unidad 
económica familiar, en los términos establecidos en la presente Ley y en el 
Código de Planificación y Finanzas Públicas. 

Capítulo I I 
De la pensión por incapacidad permanente total y absoluta 

Art. Condiciones específicas de acceso. - La persona que realiza trabajo 
del hogar no remunerado, además de cumplir con las condiciones generales de 
acceso, deberá en el momento de la calificación de la incapacidad permanente 
haber realizado al menos: 

Seis ( 6 ) aportaciones mensuales para las personas que tengan entre 15 y 25 
años de edad; 
Treinta y seis (36) aportaciones mensuales para las personas que tengan entre 
26 y 45 años de edad. 
Sesenta (60) aportaciones mensuales para las personas a partir de 46 años de 
edad. 

Art. Monto de la pensión por incapacidad permanente total.- La 
pensión por incapacidad permanente total consistirá en una pensión mensual 
equivalente a: \\ 
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a. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos inferiores al 
cincuenta por ciento (50%) del salario básico unificado, ochenta por ciento 
(80%) de la base de cálculo. En todo caso, la pensión mínima será 
equivalente a sesenta y ocho (USD 68) dólares. 

b. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos iguales o 
superiores al cincuenta (50%) e inferiores al cien por ciento (100%) del 
salario básico unificado, sesenta por ciento (60%) de la base de cálculo. En 
todo caso, la pensión mínima será equivalente a ciento dos (USD 102) 
dólares. 

c. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos iguales o 
superiores al cien por ciento (100%) e inferiores al ciento cincuenta por 
ciento (150%) del salario básico unificado, cincuenta y cinco por ciento 
(55%) de la base de cálculo. En todo caso, la pensión mínima será 
equivalente a ciento cuarenta (USD 140) dólares. 

d. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos iguales o 
superiores al ciento cincuenta por ciento (150%), cincuenta y cinco por 
ciento (55%) de la base de cálculo. En todo caso, la pensión mínima será 
equivalente a ciento ochenta y siete (USD 187) dólares. 

Art. Monto de la pensión por incapacidad permanente absoluta.- La 
pensión por incapacidad permanente absoluta consistirá en una pensión 
mensual equivalente a: 

a. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos inferiores al 
cincuenta por ciento (50%) del salario básico unificado, noventa por ciento 
(90%) de la base de cálculo. En todo caso, la pensión mínima será 
equivalente a setenta y siete (USD 77) dólares. 

b. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos iguales o 
superiores al cincuenta (50%) e inferiores al cien por ciento (100%) del 
salario básico unificado, sesenta y cinco por ciento (65%) de la base de 
cálculo. En todo caso, la pensión mínima será equivalente a ciento once 
(USD 111) dólares. 

c. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos iguales o 
superiores al cien por ciento (100%) e inferiores al ciento cincuenta por 
ciento (150%) del salario básico unificado, sesenta y dos punto cinco por 
ciento (62.5%) de la base de cálculo. En todo caso, la pensión mínima será 
equivalente a ciento cincuenta y nueve (USD 159) dólares. 

d. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos iguales o 
superiores al ciento cincuenta por ciento (150%), sesenta y dos punto cinco 
por ciento (62.5%) de la base de cálculo. En todo caso, la pensión mínima 
será equivalente a doscientos trece (USD 213) dólares. 

Art. ...Derecho de opción.- Cuando la persona pensionista de invalidez 
permanente total o absoluta que realiza trabajo no remunerado del hogar 
alcance los requisitos para acceder a la pensión de jubilación deberá optar por 
una de estas pensiones. ) \ 



PRESIDENCIA DE LA REPÚBLICA 

Capítulo I I I 
De la pensión por jubilación 

Art. Condiciones específicas de acceso.- La persona que realiza trabajo del 
hogar no remunerado, además de cumplir con las condiciones generales de acceso, 
tendrá derecho a la pensión por jubilación ordinaria cuando haya realizado un 
mínimo de doscientos cuarenta (240) aportaciones mensuales y cumplido al menos 
sesenta (65) años de edad. 

Art. Monto de la pensión.- La pensión por jubilación ordinaria consistirá en 
una pensión mensual equivalente a: 

a. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos inferiores al 
cincuenta por ciento (50%) del salario básico unificado, noventa por ciento 
(90%) de la base de cálculo. En todo caso, la pensión mínima será 
equivalente a setenta y siete (USD 77) dólares. 

b. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos iguales o 
superiores al cincuenta (50%) e inferiores al cien por ciento (100%) del 
salario básico unificado, sesenta y cinco por ciento (65%) de la base de 
cálculo. En todo caso, la pensión mínima será equivalente a ciento once 
(USD 111) dólares. 

c. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos iguales o 
superiores al cien por ciento (100%) e inferiores al ciento cincuenta por 
ciento (150%) del salario básico unificado, sesenta y dos punto cinco por 
ciento (62.5%) de la base de cálculo, que se incrementará en uno punto 
veinticinco (1.25%) por ciento por cada año adicional de aportación a partir 
del año veinte (20) alcanzando un máximo de ochenta y cinco (85%) por 
ciento de la base de cálculo. En todo caso, la pensión mínima será 
equivalente a ciento cincuenta y nueve (USD 159) dólares. 

d. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos iguales o 
superiores al ciento cincuenta por ciento (150%), sesenta y dos punto cinco 
por ciento (62.5%) de la base de cálculo, que se incrementará en uno punto 
veinticinco (1.25%) por ciento por cada año adicional de aportación a partir 
del año veinte (20) alcanzando un máximo de ochenta y cinco (85%) por 
ciento de la base de cálculo. En todo caso, la pensión mínima será 
equivalente a doscientos trece (USD 213) dólares. 

Cuando una persona haya aportado por más de una de las bases de 
aportación establecidas en los literales contenidos en el segundo artículo 
innumerado del Capítulo I "Bases de aportación", la fórmula de cálculo 
aplicable será la q^e determine una mejor pensión, garantizándose en todo 
caso el monto de iVpensión mínima establecida para la base de aportación 
de menor cuantía. \
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Capítulo IV 

De las pensiones de viudedad y orfandad 

Art. Condiciones específicas de acceso: El cónyuge o la pareja de unión 
de hecho legalmente reconocida de la persona que realiza trabajo del hogar no 
remunerado fallecida y sus hijos, tendrán derecho a la pensión por viudedad y 
orfandad según corresponda, cuando a la fecha del fallecimiento la persona 
causante cumpliese con las condiciones generales de acceso, y hubiese 
realizado las siguientes aportaciones: 

Seis ( 6 ) aportaciones mensuales para las personas que tengan entre 15 y 25 
años de edad; 
Treinta y seis (36) aportaciones mensuales para las personas que tengan entre 
26 y 45 años de edad. 
Sesenta (60) aportaciones mensuales para las personas a partir de 46 años de 
edad. 

En caso de que la persona causante fuese pensionista de incapacidad 
permanente total o absoluta o jubilación no se aplicarán las condiciones 
relativas a los períodos mínimos de aportación. 

Art. Monto de la pensión por muerte de la persona pensionista o 
afiliada.- La pensión por muerte de la persona pensionista por jubilación o por 
incapacidad permanente total o absoluta, se calculará a partir del monto de la 
última pensión percibida. 

La pensión por muerte de la persona afiliada se calculará a partir de los 
siguientes valores: 

a. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos inferiores al 
cincuenta por ciento (50%) del salario básico unificado, ochenta por ciento 
(80%) de la base de cálculo. En todo caso, la pensión mínima será 
equivalente a sesenta y ocho (USD 68) dólares. 

b. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos iguales o 
superiores al cincuenta (50%) e inferiores al cien por ciento (100%) del 
salario básico unificado, sesenta por ciento (60%) de la base de cálculo. En 
todo caso, la pensión mínima será equivalente a ciento dos (USD 102) 
dólares. 

c. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos iguales o 
superiores al cien por ciento (100%) e inferiores al ciento cincuenta por 
ciento (150%) del salario básico unificado, cincuenta y cinco por ciento 
(55%) de la base de cálculo. En todo caso, la pensión mínima será 
equivalente a ciento cuarenta (USD 140) dólares. 

d. Cuando la unidad económica familiar obtenga ingresos iguales o 
superiores al ciento cincuenta por cie^nto (150%), cincuenta y cinco por 
ciento (55%) de la base de cálculo. ErAtodo caso, la pensión mínima será 
equivalente a ciento ochenta y siete (USD. 187) dólares. 
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Art. Pensión por viudedad y orfandad.- El cónyuge o la pareja en unión 
de hecho legalmente reconocida de la persona afiliada fallecida tendrá derecho 
a una pensión vitalicia cuyo monto será equivalente al sesenta por ciento 
(60%) de los valores establecidos en el artículo anterior según corresponda. En 
caso de que existan hijos menores de 18 años o hijos con discapacidad severa, 
debidamente calificada por la Autoridad Sanitaria Nacional, sin límite de edad, 
se entregará el cuarenta por ciento (40%) restante de manera proporcional 
entre estos. 

Art. Otros beneficiarios: En ausencia del cónyuge o de la pareja en unión 
de hecho legalmente reconocida, tendrán derecho a la pensión de viudedad 
los padres de la persona afiliada o pensionista fallecida, siempre que hayan 
vivido a cargo del causante y no reciban ninguna otra pensión del Sistema de 
Seguridad Social. 

Art. Extinción del derecho: Se perderá el derecho a la pensión de 
viudedad cuando el cónyuge sobreviviente o la pareja en unión de hecho 
legalmente reconocida contrajera nuevo matrimonio o iniciare una nueva unión 
libre. En el caso de la pensión por orfandad se perderá este derecho a los 
dieciocho años salvo en caso de los hijos con discapacidad severa debidamente 
calificada por la Autoridad Sanitaria Nacional. El derecho de los beneficiarios 
establecidos en el artículo anterior se extinguirá cuando reciban una pensión 
del Sistema de Seguridad Social. 

Capítulo V 
Del subsidio para funerales 

Art. ...: Subsidio para funerales.- El subsidio para funerales cubre parte de 
los gastos de sepelio por el fallecimiento de la persona pensionista o que 
realiza trabajo del hogar no remunerado, siempre que la persona causante 
hubiere realizado seis ( 6 ) aportaciones mensuales durante los doce (12) meses 
anteriores a su fallecimiento. 

Art. ...: Monto del subsidio para funerales.- La persona que acredite haber 
realizado dichos gastos tendrá derecho, por una sola vez, ai monto equivalente 
a cuatro ( 4 ) salarios básicos unificados." 

Artículo 4 5 . - S u s t i t u y a s e el t e x t o de l Art ículo 2 3 7 p o r e l s i g u i e n t e : 

"Art. 237.- Financiamiento.- El Estado ecuatoriano reconoce el 
derecho a la seguridad social de todas las personas, 
independientemente de su situación laboral y garantizará y deberá 
incorporar en ^1 Presupuesto General del Estado los valores respectivos 
para el pago 
régimen espec 
de inversión. 

'e las pensiones del Seguro General Obligatorio y del 
il del Seguro Social Campesino, aún sobre otros gastos 
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D I S P O S I C I O N E S T R A N S I T O R I A S 

P r i m e r a . - En el p lazo de t r esc i en tos sesenta y c inco días a pa r t i r de la en t r ada en 
v igenc ia de esta Ley, el M in is ter io de T r aba j o expedirá la n o r m a t i v a secundar i a 
necesar ia para la adecuada aplicación de la m i s m a . 

S e g u n d a . - Todos los c on t r a t o s a plazo f i j o y de enganche ce leb rados con 
an te r i o r i dad a la fecha de la en t r ada en v igenc ia de esta Ley, continuarán 
rigiéndose por las d ispos ic iones v i gen te s a la época de su celebración, hasta la 
culminación de su v igenc ia . 

T e r c e r a . - La r e f o rma a que se re f ie re el Artículo 9 de esta Ley entrará en v i go r a 
pa r t i r de l 1 de ene ro del 2 0 1 6 . 

C u a r t a . - En el p lazo de 6 0 días con tados a pa r t i r de la expedición de la p r e sen te 
Ley, el Conse jo D i rec t i vo del I n s t i t u t o Ecuator iano de Segur i dad Social establecerá 
los po r cen ta j e s de aportación para las personas que rea l i zan t r a b a j o no 
r e m u n e r a d o de l hoga r cons ide rando su situación socioeconómica, para lo cual 
empleará el ca tas t ro de información soc ia l , económica y demográfica 
ind iv idua l i zada a n ive l de f am i l i a s , con el propósito de que puedan acceder al 
subs id io del Estado. 

En el m i s m o p lazo, el Conse jo D i rec t i vo del I n s t i t u t o Ecuator iano de Segu r i dad 
Social expedirá la n o rma t i v a necesar ia para la aplicación de lo d i spues to en la 
p resen te Ley. 

Dado en i 


